PARECER Nº    DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 167, DE 2023
De autoria do Senhor Deputado Carlos Giannazi, o presente Projeto de Lei (PL), em epígrafe, visa instituir o Programa Informação em Execução, no Sistema Prisional estadual.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas nos dias 30 e 31 de março; 03, 04 e 05 de abril de 2023, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. 
Em 11 de abril de 2023, este PL foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, onde recebeu Parecer Favorável.

A seguir, a presente propositura foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos artigos 30, IX, e 31, § 9º do citado diploma legal, analisar a proposta quanto ao mérito.

Em princípio, embora reconheça a importância da iniciativa do Nobre Colega Parlamentar, e da participação e compreensão dos apenados no processo de execução penal, entendo que o presente projeto não se mostra adequado para alcançar tal objetivo.
Isso porque a informação sobre o processo de execução penal já é publicada nos sites dos Tribunais, estando acessível aos cidadãos envolvidos e que tenham interesse em conhecer os detalhes de seus processos. Dessa forma, considero que a criação de um programa específico para esse fim seria desnecessária, uma vez que os apenados já têm acesso às informações necessárias.
Além disso, é fundamental ressaltar a importância do advogado e da Defensoria Pública nos processos judiciais. Esses profissionais têm o conhecimento técnico e a experiência necessários para auxiliar os apenados na compreensão dos trâmites legais e na defesa de seus interesses. Não podemos minimizar a importância dessa assistência jurídica especializada, que já está prevista no ordenamento jurídico e é dever do Estado garantir.

Acredito que, ao invés de criar um programa específico, devemos investir em fortalecer os mecanismos existentes, como a Defensoria Pública, visando aprimorar a assistência jurídica prestada aos apenados. Aqueles que estão cumprindo pena necessitam de acompanhamento adequado, que vá além do mero fornecimento de informações, e isso é algo que somente um advogado pode proporcionar.

Ademais, é importante ressalvar que a execução penal envolve uma série de questões complexas, que exigem interpretação jurídica e análise técnica, as quais não podem ser minimizadas ou simplificadas. Somente um profissional do Direito está habilitado a atuar de forma adequada nesses casos, garantindo a correta aplicação da lei e a proteção dos direitos dos apenados.

Diante do exposto, entendemos que o Projeto de Lei em questão não é a melhor alternativa para garantir o direito de acesso à informação aos apenados e manifestamo-nos de modo contrário ao Projeto de Lei nº 167, de 2023.  
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